
ANEXO 1 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DAS JUSTIFICATIVAS. 
1.1. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO. 
Considerando que Câmara Municipal de lcapuí, busca-se com essa contratação a organização 
de forma adequada dos documentos provenientes do Poder Legislativo e toda a 
documentação referente aos anos de 1986 a 2022 que se encontram atualmente 
armazenados de forma inadequada, dificultando a consulta ao acervo existente e sua 
conservação. 
Pretende-se, ainda, com a contratação dos serviços a capacitação dos servidores responsáveis 
pelo setor, a estruturação do espaço para o arquivo, e a organização documental. 
Considerando que a contratação se faz imprescindível haja vista a necessidade constante de 
buscas de arquivos municipais. A organização se faz necessária para facilitar acesso ao acervo 

r' de documentos. Durante muitos anos não foi dada a devida importância aos Setores de 
Arquivo, como consequência, vimos o espaço físico insuficiente e inadequado para guarda dos 
processos arquivados. Bem como a inadequação destes documentos. 
Desta forma, entende-se que a contratação se mostra necessária considerando que a efetiva 
gestão de documentos se dá por intermédio não só da ciência arquivística, mas também das 
tecnologias existentes e se fundamenta na premissa de que deve haver organização e 
agilidade na recuperação dos documentos, permitindo o acesso a informação certa, em 
momento oportuno para as tomadas de decisões. 

1.2. JUSTIFICATIVA QUANTO A NÃO PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO. 
Considerando que à ausência da participação de empresas em forma de consórcio não trará 
prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é 
admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de 
relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos 
de habilitação do edital. Nestes casos, a Administração, com vistas a aumentar o número de 
participantes, admite a formação de consórcio. 
Considerando ainda que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a 
escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as 
devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei nº 8.666/93, que 
em seu art. 33, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em 
licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de 
constituição de empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende ao 
interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e 
moralidade. 

2. DO OBJETO. 
2.1. Prestação de Serviços de Gestão Documental em Espaço Físico: Serviço de Organização, 
Classificação, Recuperação, Indexação, Eliminação de Documentos, Conservação e 
Gerenciamento de Documentos Administrativos, Setor de Plenário, Controle Interno, 
Compras, Licitações e Contabilidade Ativo e Passivo Especificamente Relacionado ao 
Legislativo Municipal de lcapuí até o Exercício de 2022, conforme especificações e 
quantitativos constantes do Quadro I deste Termo de Referência. 
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3. DO VALOR ESTIMADO. 
3.1. O valor global estimado de acordo com o preço de mercado para a prestação dos se s 
deste Termo de Referência é de R$ 37.153,32 (trinta e sete mil, cento e cinquenta e três reais 
e trinta e dois centavos.) 
3.1.1. RESPONSÁVEL PELA COTAÇÃO DE PREÇOS: Diretora de Compras, Almoxarifado e 
Serviços da Câmara Municipal de lcapuí (Joctânia Alves Pereira - Portaria nº 005/2022). 

4. TIPO DE LICITAÇÃO. 
4.1. Menor Preço Unitário. 

5. MODALIDADE DE LICITAÇÃO. 
5.1. Pregão Eletrônico. 

6. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL. 
6.1. O Contrato terá o prazo de vigência a partir da data de sua assinatura até 31 de dezembro 
de 2022 e sua eficácia dar-se-á a partir da data de sua publicação, por extrato do contrato. 
6.2. Os prazos de vigência deste contrato poderão ser prorrogados nos termos da Lei nº 
8.666/1993. 

7. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO. 
7.1. Poderão participar da presente licitação toda e qualquer pessoa jurídica que atenda todas 
as exigências do presente Edital e seus anexos, correndo por sua conta todos os custos com a 
elaboração e apresentação da proposta. 
7.1.1. Poderão ainda participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda 
documentação exigida para o respectivo cadastramento junto a BBM - Bolsa Brasileira de 
Mercadorias. 
7.2. Somente será admitida a participação neste certame, de pessoas jurídicas, que 
comprovem com documentos de registros ou autorizações legais, que explorem ramo de 
atividade compatível com o objeto desta licitação. 
7.3. Não será admitida a participação na presente licitação de empresas que se encontrem em 
uma ou mais das seguintes situações: 
7.3.1. Consórcios, apresentadas na forma de consórcios, agrupamentos, associações ou 
parceiras; 
7.3.2. Suspensas temporariamente de participar em licitação e impedidas de contratar com a 
Câmara Municipal de ICAPUÍ, nos termos do artigo 87, Ili da Lei 8.666/93 e art. 7Q da Lei 
Federal 10.520/2002. 
7.3.3. Declaradas inidôneas para licitar ou contratar com todos os órgãos da Administração 
Pública em geral, nos termos do artigo 87, IV da Lei 8.666/93. 
7.3.4. Empresas com falências decretadas; 
7.3.5. Empresas das quais participe, seja a que título for servidor público municipal; 
7.3.6. Que apresentarem sanções, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
7.3.6.1. Cadastro de Apenados do Tribunal de Contas do Estado do Ceará 
(https://www.tce.ce.gov.br/cidadao/impedidos-de-contratar-com-administracao-publíca); 
7.3.6.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
( http://www. portald atransparencia. gov. br / sancoes/ e eis ?orden arPor=nom e&d i recao=asc); 
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7.3.6.3. Constatada a existência de vedação à participação no certame, o (a) Pre 
reputará o licitante descredenciado. 
7.3.7. Sob pena de inabilitação ou desclassificação, todos os documentos apresentados 
deverão referir-se ao mesmo CNPJ constante na proposta de preços. 

8. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA PROPOSTA. 
8.1. Validade das Propostas: mínimo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da 
realização da licitação. Ressalte-se que esta proposta não poderá sofrer alteração, salvo nos 
casos previstos no art. 65 da lei nº 8.666/93, desde que haja interesse da Administração, com 
a apresentação das devidas justificativas. 
8.2. Nos preços ofertados deverão estar incluídas todas as despesas diretas e indiretas, 
impostos, taxas, seguros, transportes e demais despesas necessárias à execução do objeto 
desta licitação e em atendimento integral às especificações contidas neste Termo de 
Referência. 

9. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
9.1. Registro ou inscrição na entidade profissional competente da empresa e do responsável 
técnico; 
9.2. Apresentar atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, que comprovem a execução, pelo licitante, de serviços/fornecimentos similares 
em características com o objeto ora licitado. 
9.2.1. Quando o(s) atestado(s) de capacidade técnica for emitido(s) por pessoa jurídica de 
direito privado, o(s) atestado(s) mencionado(s) deverá(ão) apresentar firma reconhecida do 
assinante. 

10. DA FISCALIZAÇÃO. 
10.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo(a) CONTRATANTE, através 
de servidor especialmente designado para este fim, de acordo com o estabelecido no art. 67, 
da Lei Federal nº 8.666/1993. 

11. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO. 
11.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo(a) CONTRATANTE, através 
de servidor especialmente designado para este fim, de acordo com o estabelecido no art. 67, 
da Lei Federal nº 8.666/93. 
11.2. Com referência ao diagnóstico e compilação dos dados, será entregue no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias a contar da assinatura do contrato. 
11.3. Com referência ao acondicionamento dos documentos: deverá ser feito em ato continuo 
a assinatura do contrato, tendo como prazo máximo 31/12/2022. Cada caixa será recebida 
pelo servidor designado que poderá de forma amostral, realizar a conferência diante do 
Inventário. 
11.4. O inventário deverá ser impresso com todas as informações de todos os dossiês 
acondicionados até o prazo supracitado. 
11.5. A capacitação aos Servidores deverá ser realizada de duas formas: Continuamente, a 
medida que os trabalhos forem realizados e em um momento antes do final do Contrato em 
data/local a ser definido pela Câmara Municipal de lcapuí. 
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12. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA. 
12.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
12.1.1. Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos 
estabelecidos no Edital, no Termo Contratual, na proposta vencedora do certame e 
principalmente no Anexo I do Edital; 
12.1.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de 
Licitações; 
12.1.3. Utilizar profissionais devidamente habilitados na execução do objeto contratual; 
12.1.4. Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não 
se prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 
12.1.5. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, 
os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
12.1.6. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela 
Contratante; 
12.1. 7. Se responsabilizar pelo pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, 
incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias 
fiscais e para fiscais, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída 
qualquer solidariedade Câmara Municipal de lcapuí, por eventuais autuações administrativas 
e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas 
obrigações, não se transfere a Câmara Municipal de lcapuí; 
12.1.8. Sendo Pessoa Jurídica, pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo 
também de sua responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou 
indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições 
previdenciárias fiscais e para fiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de 
trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade Câmara Municipal de lcapuí, por 
eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da 
CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a Câmara Municipal de 
lcapuí; 
12.1.9. Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados 
à União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 
12.1.10. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação 
das Leis do Trabalho e legislação pertinente; 
12.1.11. Guardar sigilo sobre informações e documentos fornecidos pela Contratante em 
decorrência dos serviços objeto do presente contrato, adotando medidas internas de 
segurança; 
12.1.12. A CONTRATADA, na execução do contrato, não poderá subcontratar o objeto do 
contrato. 

13. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE. 
13.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 
13.1.1. A Contratante se obriga a proporcionar ao (à) Contratado (a) todas as condições 
necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, 
consoante estabelece a Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores; 
13.1.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual, bem como o pagamento das 
taxas e impostos, empregados e demais despesas necessárias ao bom andamento dos 
serviços; 
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13.1.3. Comunicar ao (à) Contratado(a) toda e qualquer ocorrência 
execução do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corre · , 
13.1.4. Providenciar os pagamentos ao(à) Contratado(a) à vista das Notas Fiscais /Faturas 
devidamente atestadas pelo Setor Competente. 
13.1.5. Manter o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos 
estabelecidos no Edital, no Termo Contratual, na proposta vencedora do certame e 
principalmente no Anexo I do Edital. 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
14.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a 
Administração poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções; 
14.2. Advertência. 
14.3. Multa: 
a) De 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor a ser pago à CONTRATADA, pelo atraso 
injustificado na execução do objeto contratual; 
b} De 10% (dez por cento), sobre o valor do Contrato pela não execução total ou parcial do 
objeto contratual e; 
c} O valor das multas referido neste item será descontado "ex-ofício" da CONTRATADA, 
mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenha 
junto ao órgão e/ou, independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial. 
14.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
14.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, de no 
mínimo 2 (dois} anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a sua reabilitação. 

15. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS. 
15.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão à conta das 
seguintes dotações Orçamentárias: 

UNIDADE 
PROGRAMA ELEMENTO DE DESPESA FONTE DE RECURO GESTORA 

01.031.0001.2.001 - 0101 - Câmara 3.3.90.39.00 - Outros 
Municipal Manutenção e 

de 1500000000 - de 
Funcionamento do Poder Serv. Terceiros 

Recurso Ordinário. lcapuí 
Legislativo Municipal Pessoa Jurídica. 

16. DO PAGAMENTO. 
16.1. A fatura relativa aos serviços prestados deverá ser apresentada a Câmara Municipal de 
lcapuí, conforme a realização dos serviços, para fins de conferência e atestação da execução 
dos serviços; 
16.2. Caso a Fatura seja aprovada pelo Departamento competente da Câmara Municipal de 
lcapuí, o pagamento será efetuado até o Sº (quinto} dia após o protocolo da Fatura pela 
Contratada, através do depósito em conta bancária específica da pessoa jurídica vencedora 
do certame, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor 
da despesa, e acompanhada dos seguintes documentos: 
a} Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
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b) Certidão Negativa de Débitos junto aos Governos Estadual e Municipal; 
c) Certificado de Regularidade do FGTS- CRF; 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 
16.3. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome Câmara Municipal de lcapuí, CNPJ 
nº 35.050.442/0001-27, com endereço a Rua Joca Galdino, n2 125, Centro, lcapuí/Ceará, 
CEP:62.810-000. 
16.4. Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por 
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual. 
16.5. Serão descontados de forma integral sobre o valor da fatura os valores decorrentes de 
indenizações ou de multas eventualmente registrados. 

17. DO REGIME DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO. 
17.1. O objeto deste contrato será executado em regime de empreitada por preço unitário. 

18. DO REAJUSTE ECONÔMICO. 
18.1. O reajuste econômico-financeiro do contrato, a ser reconhecido por meio de termo 
aditivo, pode ocorrer a qualquer tempo para restabelecer o Princípio do Equilíbrio Econômico 
Financeiro conforme o disposto no inciso XXI art. 37 da Constituição Federal e § 5º inciso li, 
alínea "d" do art. 65, da Lei de licitações vigente. 

19. DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES. 
19.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 
ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no§ 1°, art. 65, da Lei nº 
8.666/93 e suas alterações posteriores; 
19.2. Qualquer reajuste somente poderá ocorrer nos termos dos Arts. 22 e 32 da Lei nº 
10.192/2001 (que dispõe sobre o Programa de Estabilização Econômica), respeitando a 
recomposição de preços nos moldes que dispõe o inciso XIV do Art. 40 e inciso 11, letra "d", do 
Art. 65 da Lei n2 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
19.3. Será permitido o reajustamento do valor contratual com base no Índice Geral de Preços 
de Mercado {IGP-M). 

20. DA RESCISÃO CONTRATUAL. 
20.1. A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito do (a) CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93. 
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja 
conveniência da Administração. 
20.2. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93, sem que 
haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, 
quando os houver sofrido. 
20.3. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências 
previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei nº 8.666/93. 
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21. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO. 
21.1. O Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei nº 8.666/93, 
que haja interesse do CONTRATANTE com a apresentação das devidas justificativas e 
formalizadas em processo. 

22. DA APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA. 
22.1. Este Termo de Referência foi elaborado e aprovado pela Câmara Municipal de lcapuí 
visando atender as exigências legais para a abertura de processo licitatório na modalidade 
Pregão na forma Eletrônica, objetivando a Prestação de Serviços de Gestão Documental em 
Espaço Físico: Serviço de Organização, Classificação, Recuperação, Indexação, Eliminação de 
Documentos, Conservação e Gerenciamento de Documentos Administrativos, Setor de 
Plenário, Controle Interno, Compras, Licitações e Contabilidade Ativo e Passivo 
Especificamente Relacionado ao Legislativo Municipal de lcapuí até o Exercício de 2022, 
constando todas as condições necessárias e suficientes, ficando proibido por este termo exigir 
cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam, ou frustrem o caráter competitivo e 
estabeleçam preferencias ou destinações em razão de naturalidade da contratada ou de 
qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua especificação, conforme 
disposto da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

lcapuí - CE, 23 de agosto de 2022. 

ruz Honório 
Municipal de lcapuí 
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QUADRO! 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS 

ESPECIFICAÇÕES 
VALOR VALOR ITEM UNID. QUANT. 
UNIT. TOTAL 

Prestação de Serviços de Gestão Documental em 
Espaço Físico: Serviço de Organização, 
Classificação, Recuperação, Indexação, Eliminação 
de Documentos, Conservação e Gerenciamento de 

01 Documentos Administrativos, Setor de Plenário, MÊS 04 R$ 9.288,33 R$ 37.153,32 
Controle Interno, Compras, Licitações e 
Contabilidade Ativo e Passivo Especificamente 
Relacionado ao Legislativo Municipal de lcapuí até 
o Exercício de 2022 

VALOR GLOBAL ESTIMADO PARA A LICITAÇÃO R$ 37 .153,32 

DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS: 
Os Serviços devem ser compostos das seguintes etapas: 

Etapa 1: Elaboração de documento com diagnóstico da situação Arquivística e organização 
física dos documentos. 
O diagnóstico deverá elencar todas as ações que devem ser tomadas para melhor preservação 
arquivística. Deverá ser elaborado por Arquivista com experiência no Tratamento de Arquivos. 
O Diagnóstico registrará a realidade da situação arquivística e será utilizado para: Subsidiar a 
definição de uma Política Arquivística, dos procedimentos de produção, controle, 
armazenamento, acesso e destinação dos documentos: Apresentar propostas de melhorias na 
gestão dos documentos e informações; Propor o layout para acondicionamento do material 
tratado e/ou especificar condições para guarda externa; Recomendar aspectos relacionados 
às condições físicas do(s) espaço(s) de guarda de documento, do mobiliário a ser adotado e 
dos procedimentos para manutenção do acervo documental organizado; e, Tornar público o 
conhecimento obtido no trabalho contratado. O diagnóstico arquivístico deverá ser composto 
de: Apresentação; Composição do Acervo; Ambiente de Guarda e Preservação; Mobiliário; 
Acondicionamento; Considerações sobre o estado atual; Recomendações e Conclusões. 

Etapa 2: Tratamento Documental do Acervo. 
Fase 1: Higienização mecânica dos documentos, identificação de espécies e tipologias 
documentais: Deverão ser identificadas infestações de cupins, brocas, fungos e outros micro­ 
organismos para separação do restante; Substituição dos materiais que provoquem manchas 
de ferrugem como clipes metálicos e grampos por clipes plásticos quando necessário 
(Fornecidos pelo contratado); Remoção dos elásticos de látex (que derretem); Remoção, com 
cuidado, de restos de fitas adesivas; Remoção da sujeira da superfície de documentos textuais 
com pinceis/trinchas macios. 

Fase 2: Organização física: Os documentos dever ser agrupados em dossiês, identificando suas 
Espécies e Tipologias Documentais. A metodologia deverá prever o preenchimento de guia 
descritiva por Dossiê e Caixa; Cada dossiê deverá ter como metadados: Espaço de Guarda; 
Número da caixa arquivo; Número do dossiê; Número da Estante; Número da Prateleira; Data 
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Limite do documento; Proveniência (Nome do Órgão/Setor que gerou o do e 1 

Espécie(s} Documental(is); Tipologia(s) Documental(is); Informações Complemenfãres-rê 
Código de Classificação conforme Tabela de Temporalidade Pertinente (opcional). Os 
documentos danificados por intempéries deverão ser devidamente indicados para futura 
restauração. 
Fase 3: Acondicionamento de dossiês em Caixas-Arquivo: O acondicionamento será em 
caixas-padrão em polionda, devidamente etiquetadas. A quantidade de caixas a serem 
utilizadas será de acordo com a necessidade encontrada no decorrer da execução dos 
serviços, sendo disponibilizadas pela Contratada. Será disponibilizado pela Câmara Municipal 
de lcapuí espaço para o Tratamento Documental; Todo o mobiliário necessário, incluindo as 
estantes, serão providenciadas pela Câmara Municipal de lcapuí. 

Etapa 3: Disponibilização de Inventário de Documentos, Relação de Tipologias e Espécies 
documentais. O Inventário deverá ser impresso ordenado por procedência e ordenado por 
tipo data-limite, espécie documental apresentando a localização física de cada dossiê. 

lcapuí - CE, 23 de agosto de 2022. 

Presidente da Câm 
uz Honório 
Municipal de lcapuí 

Câmara Munidpal de Icapui 
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ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA 

(ESTE DOCUMENTO SOMENTE DEVERÁ SER APRESENTADO APÓS A FASE DE 
DISPUTA) 

À 
Comissão Permanente de Licitação 
Câmara Municipal de Icapuí - CE. 

Ref.: Pregão Eletrônico nQ _/_. 

Pelo presente instrumento, vimos apresentar nossa proposta de preços relativa ao objeto 
desta licitação, bem como as informações, condições da proposta e declarações exigidas 
no Edital do pregão acima citado. 

1. Identificação do Licitante: 

► Razão Social: ► CNPJ e Inscrição Estadual: ► Endereço completo: ► Telefone, fax, e-mail: ► Banco, Agência e nQ da conta corrente: 

2. Condições Gerais da Proposta: 

► A presente proposta é válida por XX (xxxx) dias contados da data de sua 
apresentação. 

3. Pelo presente, a empresa acima qualificada, por meio do signatário, que 
legalmente a representa, declara e garante que: 

► Examinou cuidadosamente todo o Edital e Anexos e aceita todas as condições nele 
estipulados e que, ao assinar a presente declaração, renuncia ao direito de alegar 
discrepância de entendimento com relação ao Edital; 

► Que cumpre plenamente as disposições normativas relativas ao trabalho do 
menor, contida na Lei nQ 9.854, de 27/10/1999 e na Constituição Federal de 1988; ► Que tomou conhecimento de todas as informações e das condições para 
cumprimento das obrigações, objeto da presente licitação; 

► Que sua proposta engloba todas as despesas referentes ao fornecimento, bem 
como todos os tributos, encargos sociais e trabalhistas, garantia, frete e quaisquer 
outras despesas que incidam ou venham incidir sobre o objeto da licitação. 

Obs.: O proponente deverá declarar, sob as penalidades da lei, a existência de fato 
superveniente impeditivo de sua habilitação, somente se houver. 

Câmara Munidpa/ de lcapuí 
Rua [oca Galdino, 125 - Centro - lcapuí/CE- CEP: 62.810-000 
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PROPOSTA DE PREÇOS: 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID. QUANT. 
VALOR VALOR 
UNIT. TOTAL 

Prestação de Serviços de Gestão Documental 
em Espaço Físico: Serviço de Organização, 
Classificação, Recuperação, Indexação, 
Eliminação de Documentos, Conservação e 

01 Gerenciamento de Documentos MÊS 04 R$ R$ Administrativos, Setor de Plenário, Controle 
Interno, Compras, Licitações e Contabilidade 
Ativo e Passivo Especificamente Relacionado 
ao Legislativo Municipal de Icapuí até o 
Exercício de 2022. 

VALOR GLOBAL R$ 

DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS: 
Os Serviços devem ser compostos das seguintes etapas: 

Etapa 1: Elaboração de documento com diagnóstico da situação Arquivística e 
organização física dos documentos. 
O diagnóstico deverá elencar todas as ações que devem ser tomadas para melhor 
preservação arquivística. Deverá ser elaborado por Arquivista com experiência no 
Tratamento de Arquivos. 
O Diagnóstico registrará a realidade da situação arquivística e será utilizado para: 
Subsidiar a definição de uma Política Arquivística, dos procedimentos de produção, 
controle, armazenamento, acesso e destinação dos documentos: Apresentar propostas de 
melhorias na gestão dos documentos e informações; Propor o layout para 
acondicionamento do material tratado e/ou especificar condições para guarda externa; 
Recomendar aspectos relacionados às condições físicas do(s) espaço(s) de guarda de 
documento, do mobiliário a ser adotado e dos procedimentos para manutenção do acervo 
documental organizado; e, Tornar público o conhecimento obtido no trabalho contratado. 
O diagnóstico arquivístico deverá ser composto de: Apresentação; Composição do Acervo; 
Ambiente de Guarda e Preservação; Mobiliário; Acondicionamento; Considerações sobre 
o estado atual; Recomendações e Conclusões. 

Etapa 2: Tratamento Documental do Acervo. 
Fase 1: Higienização mecânica dos documentos, identificação de especies e 
tipologias documentais: Deverão ser identificadas infestações de cupins, brocas, fungos 
e outros micro-organismos para separação do restante; Substituição dos materiais que 

provoquem manchas de ferrugem como clipes metálicos e grampos por clipes plásticos 
quando necessário (Fornecidos pelo contratado); Remoção dos elásticos de látex (que 
derretem); Remoção, com cuidado, de restos de fitas adesivas; Remoção da sujeira da 
superfície de documentos textuais com pinceis/trinchas macios. 

Fase 2: Organização física: Os documentos dever ser agrupados em dossiês, 
identificando suas Espécies e Tipologias Documentais. A metodologia deverá prever o 
preenchimento de guia descritiva por Dossiê e Caixa; Cada dossiê deverá ter como 
metadados: Espaço de Guarda; Número da caixa arquivo; Número do dossiê; Número da 

Câmara Municipal de Icapui ~ 
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Estante; Número da Prateleira; Data Limite do documento; Proveniência orne o 
Órgão/Setor que gerou o documento); Espécie(s) Documental(is); Tipolo · 
Documental(is); Informações Complementares e Código de Classificação conforme Tabela 
de Temporalidade Pertinente ( opcional). Os documentos danificados por intempéries 
deverão ser devidamente indicados para futura restauração. 
Fase 3: Acondicionamento de dossiês em Caixas-Arquivo: O acondicionamento será 
em caixas-padrão em polionda, devidamente etiquetadas. A quantidade de caixas a serem 
utilizadas será de acordo com a necessidade encontrada no decorrer da execução dos 
serviços, sendo disponibilizadas pela Contratada. Será disponibilizado pela Câmara 
Municipal de Icapuí espaço para o Tratamento Documental; Todo o mobiliário necessário, 
incluindo as estantes, serão providenciadas pela Câmara Municipal de lcapuí. 

Etapa 3: Disponibilização de Inventário de Documentos, Relação de Tipologias e 
Espécies documentais. O Inventário deverá ser impresso ordenado por procedência e 
ordenado por tipo data-limite, espécie documental apresentando a localização física de 
cada dossiê. 

(Local e data). 

Nome e assinatura 
Número do Documento de identidade 

Número do C.P.F. 
Cargo 

OBS.: Esta Proposta deverá ser emitida preferencialmente em papel timbrado da 
empresa proponente e carimbada com o número do C.N.P.J. 

Câmara Municipal de lcapuí 
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ANEXOIII 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

Edital nº 

(Nome da empresa), inscrita no CNPJ sob n.º XX.XXX.XXX/XXXX-XX, sediada à (endereço 
completo), DECLARA sob as penas da Lei que até a presente data inexistem fatos 
impeditivos para sua habilitação no processo licitatório supracitado e, da mesma forma 
ainda estar ciente da obrigatoriedade em declarar ocorrências posteriores inerentes ao 
processo licitatório em questão. 

(Local e data). 

Nome e assinatura 
Número do Documento de identidade 

Número do C.P.F. 
Cargo 

OBS.: Esta declaração deverá ser emitida preferencialmente em papel timbrado da 
empresa proponente e carimbada com o número do C.N.P.J. 

Câmara Municipal de lcapuí 
Rua]oca Galdino, 125-Centro -/capul/CE- CEP: 62.810-000 
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ANEXOIV 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILIT~~ 

Edital nº 

(Nome da empresa) inscrita no CNPJ sob n.º XX.XXX.XXXJXXXX-XX, sediada à (endereço 
completo), DECLARA sob as penas da lei que cumprem plenamente os requisitos de 
habilitação, sob pena de sujeição às penalidades previstas no Edital. 

(Local e data). 

Nome e assinatura 
Número do Documento de identidade 

Número do C.P.F. 
Cargo 

OBS.: Esta declaração deverá ser emitida preferencialmente em papel timbrado da 
empresa proponente e carimbada com o número do C.N.P.J. 

Câmara Municipal de Icapui 
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ANEXO V 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO P 

Edital nQ 

(Nome da empresa) inscrita no CNPJ sob n.Q XX.XXX.XXX/XXXX-XX, sediada à (endereço 
completo), DECLARA sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas 
neste ato convocatório, que é Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos 
do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de 
preferência como critério de desempate no procedimento licitatório, realizado pela 
Câmara Municipal de Icapuí, Estado do Ceará. 

(Local e data). 

Nome e assinatura 
Número do Documento de identidade 

Número do C.P.F. 
Cargo 

OBS.: Esta declaração deverá ser emitida preferencialmente em papel timbrado da 
empresa proponente e carimbada com o número do C.N.P.J. 

- 
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ANEXO VI 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXI 

ART. 7º- DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

Edital nº 

(Nome da empresa). Inscrita no CNPJ sob n.º XX.XXX.XXX/XXXX-XX, sediada à (endereço 
completo), DECLARA, sob as penas da lei, para fins habilitação no Pregão Eletrônico nº 
__ / _, bem como para atendimento ao disposto no inc. V do art. 27 da Lei 8.666, de 
21 de junho de 1993, acrescido pela lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como não 
emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz 

(Local e data). 

Nome e assinatura 
Número do Documento de identidade 

Número do C.P.F. 
Cargo 

OBS.: Esta declaração deverá ser emitida preferencialmente em papel timbrado da 
empresa proponente e carimbada com o número do C.N.P.J. 

Câmara Municipal de lcapuí 
Rua [oca Galdino, 125 - Centro - lcapuí/CE- CEP: 6Z.B10-000 
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ANEXO VII 
MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Nº ---- 
Contrato que entre si celebram de um lado a Câmara Municipal de 
Icapuí e a empresa----~ para o fim que nele de declara. 

O MUNICÍPIO DE ICAPUÍ- CE, através de seu Órgão Legislativo Câmara Municipal, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede na Rua Joca Galdino, nº 125, Centro, CEP: 
62.810-000, Icapuí - CE, Estado do Ceará, inscrito no CNPJ sob o nº 35.050.442/0001-27, 
neste ato representado pelo Presidente, Vereador Sidivânio da Cruz Honório, doravante 
denominado de CONTRATANTE, e a empresa __, doravante designada 
CONTRATADA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº----~ sediada na _, nº 
_. Bairro: ,. CEP: _, telefone --~ em --~ Estado do ___, neste 
ato representada pelo(a) Sr.(a). portador da Cédula de Identidade nº 
____ expedida pela( o) e CPF nº ---~ resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, mediante cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL. 
1.1. O presente Contrato fundamenta-se: 
1.1.1. Nas determinações estabelecidas na Lei Federal nº. 8.666 de 21 de junho de 1993 
com suas alterações, a Lei Federal nº. 10.520 de 17 de julho de 2002 que regulamenta a 
modalidade Pregão, Decreto Federal nº. 10.024 de 20 de setembro de 2019, Lei 
Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 com as alterações contidas na Lei 
Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014. 
1.1.2. Nos preceitos de direito público; e 
1.1.3. Supletivamente, nos princípios da teoria geral dos contratos e nas disposições do 
direito privado. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO. 
2.1. O cumprimento deste Contrato vincula-se ao que consta: 
2.1.1. No Edital e seus Anexos do Pregão Eletrônico nº 001/2022; 
2.1.2. Nos termos da proposta firmada pela CONTRATADA que, simultaneamente: 
a) constem no Processo Administrativo nº 2022.08.25.01; 
b) não contrariem o interesse público. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO. 
3.1. O presente Contrato tem como objeto o de acordo com as especificações 
constantes do Quadro Ido Anexo Ido Edital do Pregão Eletrônico nº 001/2022, que passa 
a integrar o presente Contrato independentemente de transcrição. 
3.2. A CONTRATADA declara que sua proposta contempla todos os elementos necessários 
à sua execução, não podendo alegar durante a execução do presente Contrato, a falta de 
algum elemento necessário a perfeita execução do objeto contratado. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL. 
4.1. O Contrato terá o prazo de vigência a partir da data de sua assinatura até 31 de 
dezembro de 2022 e sua eficácia dar-se-á a partir da data de sua pubncaçao, por extrato 
do contrato. 

Câmara Municipal de lcapuí 
Rua foca Galdino, 12S - Centro - lcapuí/CE- CEP: 62.810-000 

Fone (88) 3432.1230 / CNPJ: 35.050.442/0001-27 /1.E.: 06.920406-3 



4.2. Os prazos de vigência deste contrato poderão ser prorrogados nos termos 
8.666/1993. 

CLÁUSULA QUINTA- DO VALOR. 
5.1. O valor global estimado do presente Contrato é de R$ _ ( ). 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID. QUANT. VALOR VALOR 
UNIT. TOTAL 

Prestação de Serviços de Gestão Documental em 
Espaço Físico: Serviço de Organização, Classificação, 
Recuperação, Indexação, Eliminação de Documentos, 

01 Conservação e Gerenciamento de Documentos MÊS 04 R$ R$ Administrativos, Setor de Plenário, Controle Interno, 
Compras, Licitações e Contabilidade Ativo e Passivo 
Especificamente Relacionado ao Legislativo 
Municipal de Icanuí até o Exercício de 2022. 

VALOR GLOBAL R$ 

DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS: 
Os Serviços devem ser compostos das seguintes etapas: 

Etapa 1: Elaboração de documento com diagnóstico da situação Arquivística e 
organização física dos documentos. 
O diagnóstico deverá elencar todas as ações que devem ser tomadas para melhor 
preservação arquivística. Deverá ser elaborado por Arquivista com experiência no 
Tratamento de Arquivos. 
O Diagnóstico registrará a realidade da situação arquivística e será utilizado para: 
Subsidiar a definição de uma Política Arquivística, dos procedimentos de produção, 
controle, armazenamento, acesso e destinação dos documentos: Apresentar propostas de 
melhorias na gestão dos documentos e informações; Propor o layout para 
acondicionamento do material tratado e/ou especificar condições para guarda externa; 
Recomendar aspectos relacionados às condições físicas do( s) espaço( s) de guarda de 
documento, do mobiliário a ser adotado e dos procedimentos para manutenção do acervo 
documental organizado; e, Tornar público o conhecimento obtido no trabalho contratado. 
O diagnóstico arquivístico deverá ser composto de: Apresentação; Composição do Acervo; 
Ambiente de Guarda e Preservação; Mobiliário; Acondicionamento; Considerações sobre 
o estado atual; Recomendações e Conclusões. 

Etapa 2: Tratamento Documental do Acervo. 
Fase 1: Higienização mecânica dos documentos, identificação de especies e 
tipologias documentais: Deverão ser identificadas infestações de cupins, brocas, fungos 
e outros micro-organismos para separação do restante; Substituição dos materiais que 
provoquem manchas de ferrugem como clipes metálicos e grampos por clipes plásticos 
quando necessário (Fornecidos pelo contratado); Remoção dos elásticos de látex ( que 
derretem); Remoção, com cuidado, de restos de fitas adesivas; Remoção da sujeira da 
superfície de documentos textuais com pinceis/trinchas macios. 

Fase 2; Organização física. Os documentos dever ser agrupados em dossiês, 
identificando suas Espécies e Tipologias Documentais. A metodologia deverá prever o 
preenchimento de guia descritiva por Dossiê e Caixa; Cada dossiê deverá ter como 

~ Câmara Municipal de lcapuí 
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metadados: Espaço de Guarda; Número da caixa arquivo; Número do dossiê; N ' · 
Estante; Número da Prateleira; Data Limite do documento; Proveniência (No 
Órgão/Setor que gerou o documento); Espécie(s) Documental(is); Tipologia(s) 
Documental(is ); Informações Complementares e Código de Classificação conforme Tabela 
de Temporalidade Pertinente ( opcional). Os documentos danificados por intempéries 
deverão ser devidamente indicados para futura restauração. 
Fase 3: Acondicionamento de dossiês em Caixas-Arquivo: O acondicionamento será 
em caixas-padrão em polionda, devidamente etiquetadas. A quantidade de caixas a serem 
utilizadas será de acordo com a necessidade encontrada no decorrer da execução dos 
serviços, sendo disponibilizadas pela Contratada. Será disponibilizado pela Câmara 
Municipal de lcapuí espaço para o Tratamento Documental; Todo o mobiliário necessário, 
incluindo as estantes, serão providenciadas pela Câmara Municipal de Icapuí. 

Etapa 3: Disponibilização de Inventário de Documentos, Relação de Tipologias e 
Espécies documentais. O Inventário deverá ser impresso ordenado por procedência e 
ordenado por tipo data-limite, espécie documental apresentando a localização física de 
cada dossiê, 

5.2. O valor do item acima, bem como o valor unitário, é o constante da proposta da 
CONTRATADA, vencedora do Pregão Eletrônico nº 001/2022, que passa a integrar o 
presente Contrato. 
5.3. Os preços dos serviços serão aqueles constantes da Nota Fiscal apresentada pela 
CONTRATADA, as quais deverão ser devidamente certificadas pelo CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO. 
6.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo(a) CONTRATANTE, 
através de servidor especialmente designado para este fim, de acordo com o estabelecido 
no art. 67, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO. 
7.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo(a) CONTRATANTE, 
através de servidor especialmente designado para este fim, de acordo com o estabelecido 
no art. 67, da Lei Federal nº 8.666/93. 
7.2. Com referência ao diagnóstico e compilação dos dados, será entregue no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias a contar da assinatura do contrato. 
7.3. Com referência ao acondicionamento dos documentos: deverá ser feito em ato 
continuo a assinatura do contrato, tendo como prazo máximo 31/12/2022. Cada caixa 
será recebida pelo servidor designado que poderá de forma amostral, realizar a 
conferência diante do Inventário. 
7.4. O inventário deverá ser impresso com todas as informações de todos os dossiês 
acondicionados até o prazo supracitado. 
7.5. A capacitação aos Servidores deverá ser realizada de duas formas: Continuamente, a 
medida que os trabalhos forem realizados e em um momento antes do final do Contrato 
em data/local a ser definido pela Câmara Municipal de Icapuí. 

CLÁUSULA OITAVA- DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA. 
8.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
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8.1.1. Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições 
estabelecidos no Edital, no Termo Contratual, na proposta vencedora do certa 
principalmente no Anexo I do Edital. 
8.1.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de 
Licitações. 
8.1.3. Utilizar profissionais devidamente habilitados na execução do objeto contratual. 
8.1.4. Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não 
se prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços. 
8.1.5. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, 
prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE. 
8.1.6. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas 
pela Contratante. 
8.1. 7. Se responsabilizar pelo pagamento de todos os tributos que, direta ou 
indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as 
contribuições previdenciárias fiscais e para fiscais, emolumentos, seguros de acidentes de 
trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade Câmara Municipal de Icapuí, por 
eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da 
CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a Câmara Municipal 
de Icapuí. 
8.1.8. Sendo Pessoa Jurídica, pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo 
também de sua responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou 
indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as 
contribuições previdenciárias fiscais e para fiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de 
acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade Câmara Municipal de 
Icapuí, por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a 
inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a 
Câmara Municipal de Icapuí. 
8.1.9. Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem 
causados à União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços. 
8.1.10. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na 
Consolidação das Leis do Trabalho e legislação pertinente. 
8.1.11. Guardar sigilo sobre informações e documentos fornecidos pela Contratante em 
decorrência dos serviços objeto do presente contrato, adotando medidas internas de 
segurança; 
8.1.12. A CONTRATADA, na execução do contrato, não poderá subcontratar o objeto do 
contrato. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE. 
9.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 
9.1.1. A Contratante se obriga a proporcionar ao (à) Contratado (a) todas as condições 
necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, 
consoante estabelece a Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
9.1.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual, bem como o pagamento 
das taxas e impostos, empregados e demais despesas necessárias ao bom andamento dos 
serviços. 
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9.1.3. Comunicar ao (à) Contratado(a) toda e qualquer ocorrência relaciona ~ 
execução do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem provide 
corretivas. 
9.1.4. Providenciar os pagamentos ao(à) Contratado(a) à vista das Notas Fiscais /Faturas 
devidamente atestadas pelo Setor Competente. 
9.1.5. Manter o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos 
estabelecidos no Edital, no Termo Contratual, na proposta vencedora do certame e 
principalmente no Anexo I do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
10.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia 
defesa, a Administração poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções; 
10.2. Advertência. 
10.3. Multa: 
a) De 5% ( cinco por cento), calculada sobre o valor a ser pago à CONTRATADA, pelo atraso 
injustificado na execução do objeto contratual; 
b) De 10% (dez por cento), sobre o valor do Contrato pela não execução total ou parcial 
do objeto contratual e; 
c) O valor das multas referido neste item será descontado "ex-ofício" da CONTRATADA, 
mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que 
mantenha junto ao órgão e/ou, independente de notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial. 
10.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
a Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
10.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
de no mínimo 2 (dois) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a sua reabilitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS. 
11.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão à conta das 
seguintes dotações Orçamentárias: 

UNIDADE PROGRAMA ELEMENTO DE FONTE DE RECURO GESTORA DESPESA 
0101 - Câmara 01.031.0001.2.001 - 3.3.90.39.00 Outros Manutenção - 

1500000000 Municipal de e Serv. de Terceiros Pessoa - 
Funcionamento do Poder Recurso Ordinário. Icapuí Legislativo Municipal Jurídica. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO. 
12.1. A fatura relativa aos serviços prestados deverá ser apresentada a Câmara Municipal 
de Icapuí, conforme a realização dos serviços, para fins de conferência e atestação da 
execução dos serviços; 
12.2. Caso a Fatura seja aprovada pelo Departamento competente da Câmara Municipal 
de Icapuí, o pagamento será efetuado até o Sº (quinto) dia após o protocolo da Fatura pela 
Contratada, através do depósito em conta bancária específica da pessoa jurídica 
vencedora do certame, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente 
atestadas pelo Gestor da despesa, e acompanhada dos seguintes documentos: 
a) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
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b) Certidão Negativa de Débitos junto aos Governos Estadual e Municipal; 
c) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 
12.3. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome Câmara Municipal de Icapuí, 
CNPJ nº 35.050.442/0001-27, com endereço a Rua Joca Galdino, nº 125, Centro, 
Icapuí/Ceará, CEP:62.810-000. 
12.4. Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato 
por esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual. 
12.5. Serão descontados de forma integral sobre o valor da fatura os valores decorrentes 
de indenizações ou de multas eventualmente registrados. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO. 
13.1. O objeto deste contrato será executado em regime de empreitada por preço unitário. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REAJUSTE ECONÔMICO. 
14.1. O reajuste econômico-financeiro do contrato, a ser reconhecido por meio de termo 
aditivo, pode ocorrer a qualquer tempo para restabelecer o Princípio do Equilíbrio 
Econômico Financeiro conforme o disposto no inciso XXI art. 37 da Constituição Federal 
e§ 5º inciso II, alínea "d" do art. 65, da Lei de licitações vigente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES. 
15.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 1 º, art. 
65, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores; 
15.2. Qualquer reajuste somente poderá ocorrer nos termos dos Arts. 2º e 3º da Lei nº 
10.192/2001 (que dispõe sobre o Programa de Estabilização Econômica), respeitando a 
recomposição de preços nos moldes que dispõe o inciso XIV do Art. 40 e inciso II, letra "d", 
do Art. 65 da Lei nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
15.3. Será permitido o reajustamento do valor contratual com base no Índice Geral de 
Preços de Mercado (IGP-M). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA RESCISÃO CONTRATUAL. 
16.1. A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito do (a) CONTRATANTE, nos casos enumerados 
nos incisos Ia XII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93. 
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja 
conveniência da Administração. 
16.2. Em caso de rescisão prevista nos Incisos XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93, sem 
que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares 
comprovados, quando os houver sofrido. 
16.3. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências 
previstas no art. 80, incisos Ia IV, ambos da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA-DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO. 
17.1. O Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei nº 8.666/93, 
desde que haja interesse do CONTRATANTE com a apresentação das devidas justificativas 
e formalizadas em processo. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DA PUBLICAÇÃO. 
18.1. Em conformidade com o disposto no Parágrafo uruco do artigo 61 da Lei nº 
8.666/93, o presente Contrato será publicado no Quadro de Avisos da Unidade Gestora, 
na forma de extrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO. 
19.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de lcapuí 
- CE, como o único capaz de dirimir as questões decorrentes do presente Contrato, com a 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja caso não sejam resolvidas 
administrativamente. 

E, por estarem de acordo com o ajustado, as partes assinam o presente instrumento, após 
lido e achado conforme perante as testemunhas que também assinam, em duas vias, de 
igual teor, para um só efeito jurídico. 

Icapuí - CE, __ de de~ 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1. _ 
CPF: 

2. _ 
CPF: 
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